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O agente comunitário de saúde como interlocutor da alimentação 
complementar em Pelotas, RS, Brasil

The community health worker as interlocutor in complementary 
feeding in Pelotas, Rio Grande do Sul, Brazil

Resumo  Este artigo avalia o conhecimento dos 
agentes comunitários de saúde em alimentação 
complementar e sua associação com característi-
cas sociodemográficas, rotinas de trabalho e des-
creve os recursos disponíveis nas unidades básicas 
de saúde para que tenham domínio neste tema. 
Foi aplicado um questionário ao responsável do 
serviço de saúde e outro aos agentes comunitários 
de saúde, este último composto pelo teste de co-
nhecimento que permitiu o cálculo de escores con-
forme o número de acertos em questões de múlti-
pla escolha. Houve associação positiva com idade, 
tempo de profissão, visitas domiciliares a crianças 
com até 24 meses, realizar orientações e buscar in-
formações sobre alimentação complementar com 
o conhecimento em alimentação nos primeiros 24 
meses de vida. Evidenciou-se desacordo entre as 
respostas do serviço de saúde e dos agentes comu-
nitários de saúde quanto a treinamentos, mate-
riais governamentais e acompanhamento do cres-
cimento infantil. Verificou-se maior domínio em 
aleitamento materno em relação à alimentação 
complementar, portanto, a unidade básica de saú-
de deve oferecer respaldo e recursos que ampliem 
o conhecimento em alimentação complementar, 
mediante treinamentos e acesso facilitado aos ma-
teriais governamentais.
Palavras-chave  Nutrição do lactente, Agentes co-
munitários de saúde, Estratégia saúde da família, 
Serviços de saúde da criança

Abstract  This paper evaluates the knowledge 
of community health workers in complementary 
feeding and their association with sociodemogra-
phic characteristics, work routines and describes 
the resources available in primary care facilities to 
master this topic. We applied questionnaires to the 
responsible for health services and to community 
health workers, the latter consisting of a knowled-
ge test that allowed the calculation of scores accor-
ding to the number of correct answers in multiple-
choice questions. There was a positive association 
with age, length of service, home visits to children 
under 24 months, providing guidance or seeking 
information about complementary feeding with 
the knowledge in feeding in the first 24 months 
of life. There were discrepant responses by health 
services and the community health workers re-
garding training, government materials and child 
growth monitoring. Greater mastery was noted 
in breastfeeding in relation to complementary 
feeding. Therefore, primary care facilities should 
provide support and resources to increase know-
ledge in complementary feeding through training 
and access to government materials.
Key words  Infant nutrition, Community heal-
th workers, Family health strategy, Child health 
services
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Introdução

A alimentação é um direito humano fundamen-
tal por representar a base para sobrevivência1 e ser 
fator essencial para proporcionar plenamente o 
crescimento, a saúde e o desenvolvimento duran-
te a infância2. Práticas alimentares inadequadas 
nos primeiros anos de vida estão intensamente 
relacionadas à morbimortalidade de crianças3-5. 
De acordo com as recomendações, o aleitamento 
materno deve ser exclusivo no primeiro semestre 
e a introdução de alimentos iniciada a partir de 
seis meses, complementando o leite materno6. 

Estima-se que ações de promoção do aleita-
mento materno e da alimentação complementar 
saudável podem reduzir até 13% e 6%, respec-
tivamente, a ocorrência de mortes em crianças 
menores de cinco anos no mundo7. Estudos 
demonstram que campanhas de promoção do 
aleitamento materno têm apresentado resulta-
dos positivos ao longo das últimas décadas5,8,9, 
progresso similar não é verificado com relação à 
alimentação complementar em nível mundial6. 
Pesquisas divulgam que a introdução de alimen-
tos no Brasil é precoce e de baixa qualidade8-11. 
Por outro lado, alimentos com alta biodisponi-
bilidade de ferro, extremamente necessários na 
alimentação complementar, são introduzidos 
tardiamente11-13. Sendo de forma tardia ou pre-
coce, a introdução de alimentos ocorre de forma 
equivocada e prejudicial à saúde da criança.

Ao encontro dessa situação, há relatos de de-
ficiências nas orientações sobre alimentação in-
fantil, por parte dos profissionais de saúde14,15, in-
clusive dos agentes comunitários de saúde (ACSs) 
que, mesmo com a ampliação de suas atribuições, 
têm sua prática focada no aleitamento mater-
no14,16-18 no que se refere à alimentação de crianças 
nos primeiros dois anos de vida. Sendo assim, a 
promoção da alimentação complementar saudá-
vel vem se tornando uma prioridade das políticas 
públicas de alimentação e saúde19 e a Estratégia 
Amamenta e Alimenta Brasil, que se propõe a 
promover o aleitamento materno e a alimentação 
complementar saudável para crianças menores de 
dois anos de idade e aprimorar as competências e 
habilidades dos profissionais de saúde na atenção 
básica4, é uma dessas políticas de Estado.

No âmbito da atenção básica, a Estratégia de 
Agentes Comunitários de Saúde (EACS) existe 
desde o início da década de 90 e foi instituída e re-
gulamentada em 199720. Entre as atribuições des-
te profissional constam: visitação às famílias no 
mínimo uma vez por mês, desenvolver atividades 
de promoção da saúde, de prevenção das doenças 

e agravos, e de vigilância à saúde, por meio de vi-
sitas domiciliares e ações educativas individuais 
e/ou coletivas21. A EACS é considerada uma tran-
sição para a Estratégia Saúde da Família (ESF)22 

ou como uma maneira de agregar ACSs a outras 
formas de organização da atenção básica21. Nes-
se modelo, a promoção tem função de destaque16 

tendo os ACSs como profissionais primordiais 
por fortalecerem a integração entre os serviços de 
saúde da atenção básica e a comunidade23. 

Neste contexto, o presente estudo justifica-
se considerando as características e atribuições 
dos ACSs que fazem com que eles tenham papel 
fundamental na promoção da alimentação com-
plementar saudável, envolvendo-se com a comu-
nidade de forma prática, em linguagem simples 
e acessível e, ainda, por não ter sido identificado 
na revisão da literatura qualquer estudo no qual 
o conhecimento sobre alimentação complemen-
tar destes profissionais tenha sido avaliado. Para 
contribuir com este debate, o presente artigo ob-
jetiva avaliar o conhecimento dos agentes comu-
nitários de saúde em alimentação complementar 
e sua associação com características sociodemo-
gráficas, rotinas de trabalho, além de descrever 
os recursos disponíveis nas unidades básicas de 
saúde para que tenham domínio neste tema.

Metodologia

Este é um estudo descritivo de abordagem quan-
titativa, com um censo dos agentes comunitários 
de saúde (ACSs) da zona urbana de Pelotas, si-
tuada na região sul do Rio Grande do Sul, Bra-
sil. Todas as unidades básicas de saúde (UBSs) 
urbanas do município com Estratégia Saúde 
da Família (ESF) ou Estratégia de Agentes Co-
munitários de Saúde (EACS) participaram da 
pesquisa, totalizando 29 locais. Em apenas uma 
UBS havia uma equipe de EACS, enquanto em 
outra unidade havia duas equipes de ESF e uma 
de EACS. Nas demais 27 UBSs todas as equipes 
eram de ESF. Até outubro de 2015, havia 67 equi-
pes da ESF e 329 ACSs cadastrados no sistema 
do Ministério da Saúde (MS), proporcionando 
cobertura estimada de 57,4% da população24 de 
329.435 habitantes25. Os ACSs elegíveis deveriam 
estar em pleno exercício de suas atividades pro-
fissionais na zona urbana, portanto, excluíram-se 
aqueles em qualquer modalidade de licença e que 
atuassem na zona rural do município.

A aplicação do questionário foi conduzida de 
outubro de 2015 a março de 2016 nas UBSs e re-
alizada por 24 graduandos do curso de Nutrição, 
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os quais foram selecionados e capacitados para 
aplicação do instrumento, e um nutricionista su-
pervisor do trabalho de campo que compareceu 
em todos os locais, no mínimo uma vez, durante 
o período da coleta de dados. Na impossibilidade 
de encontrar o ACS na data agendada ou este es-
tar em férias, o próprio auxiliar de pesquisa fazia 
novas tentativas para aplicar o questionário. Ou, 
em casos de recusa, o supervisor era comunicado 
para fazer, pelo menos, uma tentativa de reversão.

Caracterização dos ACSs 

Dados sociodemográficos e relacionados à 
alimentação complementar (AC) na rotina de 
trabalho foram obtidos mediante questionário 
padronizado aplicado por auxiliares de pesquisa 
aos ACSs. As variáveis foram as seguintes: sexo; 
idade em anos completos; cor da pele autorre-
ferida26; tempo de profissão; escolaridade (con-
siderando o grau mais elevado concluído); área 
de conhecimento para aqueles que concluíram 
curso técnico ou superior; realização de visita 
domiciliar no último mês para criança com até 
24 meses e fazer orientação nestas visitas sobre 
AC e informação sobre AC (fontes de informa-
ção que poderiam contribuir na orientação da 
AC, além de treinamentos e/ou os materiais do 
MS). Para essas últimas questões que se referiam 
ao mês anterior a aplicação do instrumento foi 
considerado o último mês de trabalho para ACSs 
que retornavam das férias.

Escore de conhecimento  

O desfecho para o presente estudo foi o escore 
de conhecimento, avaliado por um questionário 
autoaplicado e elaborado com base na literatura 
científica27,28. As respostas de todas as questões es-
tavam disponíveis em material do MS, destinado 
aos profissionais da atenção básica para orienta-
ção da população quanto à alimentação saudável 
das crianças brasileiras menores de dois anos28. 
O instrumento continha 25 proposições, para as 
quais o participante deveria assinalar (certo, er-
rado ou não sei) de acordo com o que conside-
rava ser a recomendação do MS. O escore foi o 
produto da razão entre as questões respondidas 
corretamente e o número de questões, variando 
de 0,00 a 1,00 (0,00 – nenhum acerto e 1,00 – 25 
acertos)27. As afirmativas assinaladas como não 
sei foram consideradas como resposta errada no 
cálculo do escore. Para a descrição dos resulta-
dos, o instrumento foi dividido em dois módu-
los: módulo aleitamento materno, com cinco 

questões e módulo alimentação complementar, 
com vinte questões, sendo seis sobre macro e mi-
cronutrientes e quatorze sobre saúde e compor-
tamento que, somadas, formaram o módulo de 
conhecimento geral.

A fim de garantir que não ocorresse troca de 
informações entre os participantes ou leitura de 
materiais educativos, os auxiliares de pesquisa 
mantiveram-se presentes no local até que todos 
os participantes concluíssem o autopreenchi-
mento do questionário.

Um primeiro estudo piloto foi realizado com 
acadêmicos do curso de Nutrição do primeiro e 
sexto semestre apenas com o teste de conheci-
mentos e um segundo, em uma UBS com ESF 
da zona rural do município. Análises e consi-
derações a respeito da confiabilidade do instru-
mento, além das críticas e sugestões dos partici-
pantes nestes dois subestudos foram utilizadas 
para ajustes no teste de conhecimentos, a fim de 
possibilitar melhor compreensão por parte do 
público-alvo.

Caracterização das UBSs  

O supervisor do estudo aplicou um ques-
tionário padronizado ao responsável/ profis-
sional de nível superior da UBS no qual foram 
investigadas as seguintes variáveis: profissão do 
participante, turnos que a UBS presta atendi-
mento à população; existência de grupo de ges-
tantes ou de mães na UBS; abordagem sobre AC 
às participantes destes grupos; consultas de pue-
ricultura, existência de protocolo de atendimen-
to sobre AC; responsabilidade pela elaboração do 
protocolo quando referido; presença de recursos 
humanos com capacitação técnica para orientar 
sobre AC e disponibilidade de infantômetro e ba-
lança portátil na UBS.

Informações do ACS e do responsável 
pela UBS

Os questionários aplicados ao ACS e ao res-
ponsável pela UBS continham perguntas com 
objetivos semelhantes, tais como: dificuldade na 
orientação sobre AC; realização de treinamento 
sobre AC; responsável pelo treinamento quando 
referido; carga horária do treinamento, tempo 
desde o último treinamento. Caso o participante 
tivesse referido mais de um treinamento foi con-
siderada a seguinte ordem: idealizado por insti-
tuição governamental, o de maior duração ou o 
mais recente para cada uma das variáveis ante-
riormente relacionadas. Quanto aos materiais do 
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MS, para os ACSs verificou-se somente se sabiam 
da existência de qualquer um deles, não sendo 
questionado quanto à leitura e/ou uso frequente 
dos mesmos, enquanto que para o responsável da 
UBS foi considerada a disponibilidade de cada 
uma das cinco publicações que continham o 
tema AC28-32. Com o intuito de facilitar a iden-
tificação do material informativo, a capa de cada 
um deles foi impressa e plastificada, sendo apre-
sentadas no momento da aplicação dos questio-
nários para ambos. Sobre o acompanhamento do 
crescimento infantil, questionou-se aos ACSs se 
aferiam o peso e comprimento das crianças com 
até 24 meses e aos responsáveis pela UBS se estes 
profissionais realizavam a tarefa descrita.

Análise estatística  

Os dados coletados foram incluídos no sof-
tware EpiData (3.1), com dupla digitação por 
pessoas distintas, para checagem de inconsistên-
cias na inserção dos dados, permitindo as devidas 
correções para obtenção do banco de dados fi-
nal para análise. O pacote Stata 12.0 foi utilizado 
para as análises estatísticas. Medidas descritivas 
de frequência, média e desvio padrão são apre-
sentadas para as variáveis contínuas e proporções 
para as variáveis categóricas. 

O escore de conhecimento foi avaliado de for-
ma contínua, apresentando distribuição normal, 
sendo assim, na análise bruta utilizou-se o teste-t 
para as associações com as variáveis indepen-
dentes dicotômicas. Para estudar a associação do 
desfecho com as variáveis politômicas utilizou-se 
análise de variância (ANOVA) ou Kruskal-wallis 
na ausência de pressupostos para utilização de 
ANOVA, na identificação dos pares de médias 
que diferiam foram empregados Bonferroni ou 
Mann Whitney, respectivamente. O nível de sig-
nificância adotado foi de 5% (p < 0,05).

Aspectos éticos 

O protocolo do estudo foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de 
Medicina da Universidade Federal de Pelotas. O 
consentimento informado, por escrito, foi obtido 
junto a Secretaria Municipal de Saúde de Pelo-
tas e todos os participantes assinaram o termo 
de consentimento livre e esclarecido (TCLE). Os 
autores declaram não haver nenhum tipo de con-
flito de interesses no presente estudo.

Resultados

Caracterização dos ACSs

Dos 267 ACSs da zona urbana de Pelotas, 21 
não responderam o questionário. Destes, doze 
estavam em licença (critério de exclusão), qua-
tro recusaram e cinco foram consideradas perdas 
após mais de uma tentativa de contato, além da 
visita do supervisor. Assim, foram incluídos 246 
participantes ou 96,6% do total de ACSs que fa-
zem o acompanhamento da população urbana. 
A Tabela 1 apresenta a caracterização dos ACSs, 
sendo cerca de 90,0% mulheres, com idade mé-
dia de 36 anos e DP ± 8,6 (dado não apresentado 
em tabela). Houve distribuição semelhante pe-

Tabela 1. Caracterização dos agentes comunitários de 
saúde. Pelotas. Rio Grande do Sul, 2016 (n = 246).

Variável N %

Sexo

Masculino 28 11,4

Feminino 218 88,6

Idade (em anos completos)

19-29 74 30,1

30-39 96 39,0

≥ 40 76 30,9

Cor da pele

Branca 175 71,1

Preta 52 21,1

Parda 19 7,7

Tempo de profissão (meses)

< 12 40 16,3

12 – 24 95 38,6

25-59 78 31,7

≥ 60 33 13,4

Escolaridade

Fundamental ou médio 137 55,7

Curso Técnico completo 76 30,9

Curso Superior completo 33 13,4

VD para menor de 24 meses

Não 15 6,1

Sim 231 93,9

Orientação na VD*

Não 144 62,3

Sim 87 37,7

Informação sobre AC

Não 83 33,7

Sim 163 66,3
VD: visita domiciliar no último mês; AC: alimentação 
complementar. 	
*Considerados os que realizaram VD no último mês (n = 231)
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las categorias de idade, com predomínio na fai-
xa etária de 30 a 39 anos (39,0%). Setenta e um 
por cento se autodeclararam brancos e a maioria 
(54,9%) trabalhava há até dois anos como ACSs, 
sendo a média do tempo de profissão de 41,5 
meses, variando de zero a 240 meses (dados não 
apresentados em tabela).

Quanto à escolaridade, mais da metade con-
cluiu o ensino médio, sendo que oito completa-
ram somente o ensino fundamental. Entre os que 
completaram o ensino técnico (n = 76), cerca de 
um terço foi na área da saúde. Em relação ao en-
sino superior (n = 33), aproximadamente 20,0% 
concluiu a graduação na área de ciências da saú-
de. Os cursos técnicos mais referidos foram en-
fermagem (23,4%) e contabilidade (19,5%), não 
sendo observado o mesmo em relação à gradua-
ção, cujos maiores destaques foram serviço social 
(18,2%) e pedagogia (15,2%) (dados não apre-
sentados em tabela).

Ainda na Tabela 1 observa-se que, no mês 
anterior a aplicação do questionário, quase to-
dos os ACSs (93,9%) realizaram visita domiciliar 
para as crianças menores de dois anos na sua área 
de abrangência. Porém, apenas pouco mais de 
um terço destes (37,7%) referiram ter realizado 
orientação sobre AC nessas visitas, enquanto que 
a procura por informações sobre AC foi referida 
por cerca de dois terços dos agentes. Essas infor-
mações poderiam ter sido obtidas tanto na mídia 
(45,4%) como via profissionais de saúde (46,7%) 
(dados não apresentados em tabela).

Escore de conhecimento  

A Tabela 2 mostra que das cinco questões re-
lacionadas à amamentação, quatro apresentaram 
proporção de acertos maior de 90,0%, sendo o 
período de duração do aleitamento materno ex-
clusivo a segunda maior prevalência de acertos 
(98,0%), abaixo apenas da questão sobre higiene 
e manuseio adequado dos alimentos ofertados ao 
lactente (99,6%). Por outro lado, a maior propor-
ção de respostas erradas foi em orientações so-
bre AC, como a de ofertar água entre as refeições 
em que apenas 17,1% dos participantes acer-
taram. Na Tabela 3 são apresentados os escores 
de conhecimento geral e para cada módulo. Em 
média, os participantes atingiram quase a nota 
sete, ou seja, apresentaram um índice de 68,0% 
de acertos para todas as questões do instru-
mento autoaplicado. Assim, a média e a media-
na do escore de conhecimento foi de 0,68 (DP 
± 0,11), com amplitude de 0,20 a 0,88 acertos, 
apresentando distribuição normal. Ainda na 

Tabela 3, podem ser observadas as médias dos 
escores de conhecimento em cada módulo 
avaliado, ressaltando-se que o módulo de 
aleitamento materno (AM) apresentou a maior 
proporção de acertos (88,0%), enquanto para 
alimentação complementar (AC) foi de 62,0%.

Na Tabela 4, ao analisar essas pontuações 
em relação às características dos ACSs, observa-
ram-se médias maiores entre os ACSs mais ve-
lhos com diferença entre as categorias de 19-29 e 
30-39 anos, que trabalham por mais tempo com 
diferença nas categorias de menores de 12 e 60 
ou mais meses, que realizaram a visita domiciliar 
no último mês a um menor de 24 meses, que re-
lataram receber informações sobre AC e fizeram 
orientação nos domicílios.

Embora a média do escore de conhecimento 
tenha sido mais elevada para as mulheres, essa di-
ferença não foi estatisticamente significativa (p= 
0,05 para o escore geral e p= 0,10 para o escore de 
AC) e ter recebido treinamento teve significância 
estatística apenas para o escore geral (p = 0,04).

Caracterização das UBSs  

Todas as 29 UBSs elegíveis para o presente es-
tudo foram incluídas, uma vez que nenhum res-
ponsável (ou outro profissional de nível superior, 
não sendo ACS) se recusou a participar. Os ques-
tionários com questões relativas ao serviço de 
saúde foram aplicados principalmente com en-
fermeiros (72,4%). A maioria das UBSs (82,8%) 
presta atendimento à população nos turnos da 
manhã e tarde. 

Com relação à assistência materno-infantil 
todos os locais realizavam consultas de puericul-
tura e mais da metade (51,7%) tinham grupo de 
gestantes ou de mães. Porém, a AC foi abordada 
em apenas 46,7% dos grupos daquelas UBSs. Dos 
serviços de saúde avaliados, 20 locais (69,0%) re-
feriram ter protocolo para orientação da popula-
ção assistida. Destes, a maioria (n = 12 ou 60,0%) 
era proveniente de instituições governamentais. 
Entretanto, em nove UBSs foi relatado que o pro-
tocolo de atenção à população assistida foi ela-
borado pelos profissionais de saúde do serviço. 
Assim, em uma das unidades na qual também foi 
referida a utilização de protocolo proveniente de 
instituição governamental, houve a elaboração 
própria de outro protocolo.

Quanto ao quadro de pessoal fixo de todas as 
UBSs, o nutricionista esteve presente em 15 delas, 
representando 51,7% do total, embora não tenha 
sido encontrada associação entre a presença deste 
profissional no serviço de saúde e os escores de 
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conhecimento geral e de AC dos ACSs. Já os pe-
diatras estiveram presentes em apenas seis UBSs, 
representando 20,7% do total. Quanto à disponi-
bilidade de recursos para o ACS realizar o acom-
panhamento do crescimento infantil nas visitas 
domiciliares, infantômetro esteve presente em 28 
locais (96,5%), enquanto que a balança portátil 
foi identificada em apenas 11 UBSs (37,9%).

Informações do ACS e do responsável 
pela UBS

Na Tabela 5 são apresentadas as distribuições 
das variáveis avaliadas tanto no questionário 
aplicado aos ACSs como naqueles aplicados ao 
profissional responsável pela UBS. A realização 
de treinamento sobre AC foi mais frequentemen-

Tabela 2. Frequência das respostas para cada uma das vinte e cinco questões do teste de conhecimentos 
envolvendo agentes comunitários de saúde de Pelotas. Rio Grande do Sul, 2016 (n = 246). 

Frequência das alternativas por questões

Assuntos das Questões Acertou Errou Não Sabia

n (%) n (%) n (%)

1. Duração do AME 241 (98,0) 03 (1,2) 02 (0,8)

2. Não incluir água, chá, suco no AME 225 (91,5) 14 (5,7) 07 (2,8)

3. Período de introdução da AC 222 (90,2) 17 (6,9) 07 (2,9)

4. Duração do AM 172 (69,9) 52 (21,1) 22 (9,0)

5. Consumo de água entre as refeições, na AC 42 (17,1) 189 (76,8) 15 (6,1)

6. Introdução da AC para alimentados por fórmula 66 (26,9) 112 (45,5) 68 (27,6)

7. Período para introdução da alimentação da família 134 (54,5) 75 (30,5) 37 (15,0)

8. Período de introdução de leguminosas (feijão) 124 (50,4) 101 (41,1) 21 (8,5)

9. Frequência de ingestão de vísceras e miúdos 86 (35,0) 97 (39,4) 63 (25,6)

10. Alimentos fonte de vitamina C 202 (82,1) 23 (9,3) 21 (8,6)

11. Evitar alimentos líquidos para iniciar AC 58 (23,6) 164 (66,6) 24 (9,8)

12. Uso de liquidificador e peneira 127 (51,6) 92 (37,4) 27 (11,0)

13. Evitar insistir para criança ingerir toda a refeição 178 (72,3) 59 (24,0) 09 (3,7)

14. Variabilidade de frutas e vegetais na dieta 230 (93,5) 09 (3,7) 07 (2,8)

15. Alimentos fonte de ferro 199 (80,9) 12 (4,9) 35 (14,2)

16. Benefícios dos alimentos fonte de vitamina A 144 (58,5) 14 (5,7) 88 (35,8)

17. Contraindicação do mel 134 (54,4) 40 (16,3) 72 (29,3)

18. Alimentos não nutritivos no primeiro ano de vida 238 (96,7) 05 (2,0) 03 (1,3)

19. Alimentos não nutritivos e relação com doenças 225 (91,4) 11 (4,5) 10 (4,1)

20. Reaproveitamento das refeições 226 (91,8) 10 (4,1) 10 (4,1)

21. Higiene no manuseio e armazenamento adequados 245 (99,6) 01 (0,4) 0 (0,0)

22. Distrações (ex. TV) no momento da refeição 191 (77,6) 31 (12,6) 24 (9,8)

23. Quantidade de alimento ofertada a criança doente 130 (52,8) 77 (31,3) 39 (15,9)

24. Pode orientar refeição extra a criança convalescente 90 (36,6) 111 (45,1) 45 (18,3)

25. Orientações para mãe que trabalha seguir amamentação 222 (90,2) 10 (4,1) 14 (5,7)
AME: aleitamento materno exclusivo; AC: alimentação complementar e TV: televisão.

Tabela 3. Escores de acertos no teste de conhecimentos dos agentes comunitários de saúde de acordo com o 
módulo das questões. Pelotas. Rio Grande do Sul, 2016 (n = 246).

Variáveis Nº questões Escore IC 95%

Escore Geral 25 0,68 0,66 – 0,69

Módulo Aleitamento Materno 05 0,88 0,86 – 0,90

Módulo Alimentação Complementar 20 0,62 0,61 – 0,64

Macro e Micronutrientes 06 0,67 0,64 – 0,69

Saúde e Comportamento 14 0,60 0,59 – 0,62
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te relatada pelo ACS (37,0% dos participantes) 
do que na UBS, onde apenas três referirem trei-
namento sobre AC para os ACSs. Entretanto, as 
respostas foram consistentes quanto ao principal 
responsável pelo treinamento dos ACSs, uma vez 
que todos referiram com maior frequência ter 
recebido treinamento das instituições de ensino 
superior, que os treinamentos foram de curta du-
ração (até quatro horas) e que ocorreram há mais 
de 12 meses. 

Outro resultado que chama atenção é o fato 
de que em 12 UBSs foi informado que os ACSs 
realizavam o acompanhamento do crescimen-
to infantil. Por outro lado, apenas cinco ACSs 

referiram coletar medidas antropométricas das 
crianças acompanhadas, discordando do relato 
feito pelos responsáveis pelas UBSs.

Dentre as cinco publicações do MS relacio-
nadas com a AC, o Caderno de Atenção Básica, 
Saúde da criança: nutrição infantil, nº 23 foi o 
material mais identificado pelos ACSs, sendo 
referido por apenas 15,4% dos participantes e o 
mais presente nas UBSs, encontrado em 20 das 
29 unidades (69,0%). 

Mais da metade dos ACSs (57,7%) referiram 
ter alguma dificuldade na orientação sobre AC, 
enquanto a quase totalidade das UBSs (96,5%) 
relatou a ocorrência de alguma dificuldade. Con-

Tabela 4. Escores de conhecimento conforme as características dos agentes comunitários de saúde. Pelotas. Rio 
Grande do Sul, 2016 (n = 246).

Variável 
Escore Geral Escore AC

Média IC 95% Média IC 95%

Sexo 0,05* 0,10*

Masculino 0,64 0,58 - 0,69 0,59 0,53 - 0,64

Feminino 0,68 0,67 - 0,69 0,63 0,61 - 0,64

Idade (em anos completos) 0,03*** 0,01**

19-29 0,64 0,61 - 0,67 0,59 0,56 - 0,62

30-39 0,69 0,68 – 0,71 0,64 0,62 - 0,67

≥ 40 0,68 0,66 – 0,71 0,63 0,60 - 0,66

Cor da pele 0,72** 0,70**

Branca 0,68 0,66 - 0,70 0,63 0,61 - 0,65

Preta 0,66 0,63 - 0,69 0,61 0,58 - 0,64

Parda 0,68 0,63 - 0,72 0,62 0,56 - 0,67

Tempo de profissão (meses) 0,03*** 0,03***

< 12 0,64 0,60 - 0,68 0,58 0,54 - 0,63

12 – 24 0,68 0,66 - 0,70 0,63 0,61 - 0,65

25-59 0,67 0.64 - 0,70 0,62 0,59 - 0,65

≥ 60 0,72 0,69 - 0,75 0,67 0,64 - 0,70

Escolaridade 0,61** 0,53**

Fundamental ou médio 0,68 0,66 - 0,70 0,63 0,61 - 0,65

Curso Técnico completo 0,67 0,64 - 0,69 0,61 0,58 - 0,64

Curso Superior completo 0,69 0,66 - 0,72 0,63 0,60 - 0,67

VD para menor de 24 meses 0,02* 0,02*

Não 0,61 0,52 - 0,70 0,56 0,47 - 0,64

Sim 0,68 0,67 - 0,69 0,63 0,61 - 0,64

Orientação na VD <0,001* 0,004*

Não 0,66 0,64 - 0,68 0,61 0,59 - 0,63

Sim 0,71 0,69 - 0,73 0,65 0,63 - 0,67

Informação sobre AC 0,01* 0,002*

Não 0,65 0,62 - 0,67 0,59 0,56 - 0,62

Sim
Treinamento

0,69
0,04*

0,67 - 0,70 0,64
0,06*

0,62 - 0,66

Não 0,66 0,65 - 0,68 0,61 0,59 - 0,63

Sim 0,69 0,67 - 0,71 0,64 0,62 - 0,66
AC: alimentação complementar; VD: visita domiciliar no último mês. *valor-p teste-t. ** valor-p ANOVA. ***valor-p Kruskal-
wallis.
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Tabela 5. Agentes comunitários de saúde e unidades básicas de 
saúde, descrição das variáveis semelhantes analisadas. Pelotas. 
Rio Grande do Sul, 2016.

Variável
ACSs 

(N = 246)
N (%)

UBSs 
(N = 29)
 N (%)

Treinamento

Não 155 (63,0) 26 (89,7)

Sim 91 (37,0) 03 (10,3)

Responsável pelo treinamento*+

Instituição governamental 34 (38,6) 0 (0,0)

Instituição de ensino superior 37 (42,0) 02 (66,7)

Outros 25 (28,4) 01 (33,3)

Carga horária do treinamento 
(horas) **

1-4 55 (67,1) 02 (66,7)

> 4 27 (32,9) 01 (33,3)

Data do treinamento (meses) ***

1-12 35 (47,9) 01 (33,3)

>12 38 (52,1) 02 (66,7)

Acompanhamento do 
crescimento

Não 241 (98,0) 17 (58,6)

Sim 05 (2,0) 12 (41,4)

Materiais+

CAB 38 (15,4) 20 (69,0)

GA 16 (6,5) 13 (44,8)

AS 10 (4,1) 05 (17,2)

DEZPA 13 (5,3) 07 (24,1)

RECREG 08 (3,3) 04 (13,8)

Dificuldades na orientação

Não 104 (42,3) 01 (3,5)

Sim 142 (57,7) 28 (96,5)

Tipo de dificuldade na 
orientação§+

Relacionadas aos ACS/ ES 90 (63,4) 09 (32,1)

Relacionadas às famílias 58 (40,8) 21 (75,0)
ACSs: agentes comunitários de saúde; UBSs: unidades básicas de saúde; 
CA: Caderno de Atenção Básica, Saúde da criança: nutrição infantil, 
nº 23; GA: Guia alimentar para crianças menores de dois anos; AS: 
Alimentação Saudável para crianças menores de dois anos – ÁLBUM 
SERIADO; DEZPA: Dez passos para uma alimentação saudável - Guia 
alimentar para crianças menores de dois anos; RECREG: Receitas 
regionais para crianças de 6 a 24 meses; ES: equipe de saúde. 
*03 ACS foram ignorados (n = 88). **09 ACS foram ignorados (n = 82). 
***18 ACS foram ignorados (n = 73). § considerados os ACS (n = 142) 
e UBS (n = 28) que referiram dificuldade na orientação. + variável que 
admite mais de uma alternativa como resposta.

tudo, os ACSs relacionaram essa dificuldade às 
suas próprias limitações, enquanto 21(75,0%) 
dos responsáveis atribuíram às dificuldades das 
famílias para oferecer AC adequada às crianças.

Discussão

Considerando que o ACS é o responsável na 
atenção básica por ser o vínculo entre as famí-
lias e o serviço de saúde21, o conhecimento deste 
profissional a respeito da orientação adequada às 
famílias pode ter importante repercussão para 
melhorar a prática de AC em sua comunidade. 
Os resultados do presente estudo conduzido, por 
meio da coleta de dados primários, com aproxi-
madamente a totalidade dos ACSs atuantes na 
zona urbana de uma cidade de médio porte na 
região sul do país trazem contribuições relevan-
tes a serem consideradas na implementação das 
atividades dos ACSs e de suas ações na atenção 
básica, em municípios brasileiros que possam 
apresentar características semelhantes a Pelotas, 
Rio Grande do Sul. 

A população estudada foi composta qua-
se exclusivamente por mulheres, assim como 
em pesquisas com os mesmos profissionais, nas 
quais o sexo feminino representou mais 80% 
das amostras avaliadas33-35, possivelmente devi-
do aos aspectos históricos dessa profissão e ao 
tipo de trabalho desenvolvido pelos ACSs36. O 
grau mais elevado de escolaridade da maioria 
dos participantes foi o ensino médio completo, 
corroborando com Florindo et al.34 e Ferraz e 
Aerts37 que demonstraram maior prevalência de 
ACSs com escolaridade entre 9 e 11 anos de es-
tudo. Uma pesquisa38 que avaliou a escolarização 
dos ACSs constatou ampliação da escolaridade 
nesta categoria profissional, fato que pode ser ve-
rificado ao considerar que cerca de 45% dos in-
divíduos estudados têm um grau de escolaridade 
profissionalizante. Um resultado interessante foi 
que entre aqueles que relataram ter concluído 
ensino superior, os cursos mais prevalentes não 
pertenciam à área da saúde e assim como descri-
to por Musse et al.33 predominaram os cursos das 
áreas humanas e sociais. Tal construção mostra 
uma tendência à formação humanística entre es-
ses profissionais, o que poderia indicar seu po-
tencial para articular políticas de natureza social 
e econômica33 e/ou ingresso na profissão de ACS 
temporariamente como uma oportunidade de 
emprego35.

Quanto ao desfecho desta pesquisa, identifi-
cou-se que pouco mais de um terço (35,0%) dos 
ACSs conhecia a frequência de oferta de alimen-
tos ricos em ferro e 58,5% sabiam sobre os bene-
fícios dos alimentos ricos em vitamina A, resul-
tado preocupante ao considerar que a anemia e a 
deficiência de vitamina A, são dois dos principais 
problemas relacionados à alimentação comple-
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mentar ofertada de forma inadequada3. Ao anali-
sar o conhecimento dos ACSs sobre a alimentação 
de crianças até dois anos de idade, verificou-se 
que o escore do módulo com as questões sobre 
aleitamento materno (0,88) foi superior ao esco-
re do módulo alimentação complementar (0,62). 
Em estudo de intervenção27 com profissionais de 
saúde que atendiam crianças cadastradas na ESF, 
exceto ACS e em outra pesquisa39 com pediatras 
e nutricionistas, o conhecimento sobre amamen-
tação também foi superior quando comparado 
ao de alimentação complementar. Cabe destacar 
que ambos os estudos citados foram realizados 
no estado de São Paulo e avaliaram a efetividade 
do Curso Integrado de Aconselhamento em Ali-
mentação Infantil (OMS/UNICEF). O resultado 
do presente estudo ainda pode ser corroborado 
com outras duas pesquisas14,16, as quais aponta-
ram que o trabalho dos profissionais das equipes 
de ESF e dos ACSs, quanto à alimentação infantil, 
têm sido focado no aleitamento materno, haven-
do pouca ênfase na alimentação complementar.

Quanto às diferenças de médias encontradas 
nos dois escores (geral e de alimentação com-
plementar) em relação às categorias de idade e 
tempo de profissão dos participantes, o presen-
te resultado corrobora com a literatura nacional 
que mostra maior aprendizagem de acordo com 
a experiência acumulada na atividade de saúde 
e ampliação das informações sobre a comunida-
de35 referindo um conhecimento mais elevado 
decorrente das experiências profissional e pesso-
al dos ACSs40,41, embora não tenham sido obtidas 
informações a respeito da maternidade/paterni-
dade dos mesmos. Quanto às associações posi-
tivas encontradas entre os escores e as seguintes 
variáveis: realização de visita domiciliar para 
menores de dois anos, orientação sobre alimen-
tação complementar e busca de fontes de infor-
mação não se encontraram estudos prévios que 
pudessem ajudar a explicar esses resultados, mas 
é possível sugerir maior motivação dos profissio-
nais que efetivamente orientavam as famílias da 
sua área de atuação. Dessa forma, poderiam estar 
buscando mais informações que os auxiliassem 
nas atribuições com orientação às famílias e ob-
tendo assim, maior conhecimento. 

De acordo com os resultados foi possível 
constatar que os ACSs informaram ter realizado 
treinamento com mais frequência do que foi re-
latado pelos responsáveis pela UBS. Cabe desta-
car que as médias dos escores de conhecimento 
foram maiores para aqueles ACSs que receberam 
treinamento. Entretanto, mesmo sabendo-se que 
a capacitação dos profissionais de saúde com ob-

jetivo de promover as recomendações alimenta-
res é fundamental quando se pretende melhorar 
o conhecimento e o comportamento materno42, 
apenas cerca de quatro entre dez ACSs relataram 
ter recebido treinamento. Em artigo de revisão, 
Campos et al.15 verificaram que ainda existe a ne-
cessidade de capacitar os profissionais de saúde 
a fim de realizar o aconselhamento de crianças 
menores de dois anos. Como alternativa à quali-
ficação dos profissionais de saúde, a mais recente 
política do governo brasileiro neste âmbito é a 
Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil, que tem 
como um dos principais objetivos a capacitação 
de recursos humanos na atenção básica para 
orientar a alimentação saudável de crianças nos 
primeiros 24 meses de vida4.

Importante salientar que aproximadamente 
a totalidade dos ACSs (98,0%) não faz o acom-
panhamento do crescimento infantil, embora 
alguns responsáveis pelas UBSs tenham relatado 
acreditar que essa tarefa teria sido executada por 
esses profissionais. Estudo de abordagem qualita-
tiva realizado no município cearense de Urubu-
retama acompanhou, durante um ano, as visitas 
domiciliares de 15 ACSs a 16 famílias e mostrou 
que os profissionais não estavam adequadamen-
te capacitados para o monitoramento do peso 
de crianças no primeiro ano de vida e que não 
foram capazes de reconhecer situações de risco 
nutricional16.

Embora os responsáveis pelas UBSs tenham 
informado sobre a disponibilidade das publi-
cações governamentais sobre alimentação das 
crianças menores de dois anos na unidade, pou-
cos ACSs referiram conhecê-las. Possivelmente 
por estes materiais não estarem acessíveis e/ou 
pelo fato dos ACSs terem buscado outras fontes 
de informação como referido pela maioria deles. 
Esse achado deve ser destacado, chamando aten-
ção que pelo menos uma das publicações estava 
disponível em mais de dois terços das UBSs, en-
quanto apenas cerca de um ACS em cada seis te-
nha informado conhecê-la. Assim, embora se sai-
ba que esses documentos são elaborados com o 
objetivo de qualificar as equipes de atenção à saú-
de, o presente estudo encontrou que esses mate-
riais não estão disponíveis aos ACSs e, ao mesmo 
tempo, não se encontrou na literatura qualquer 
informação a respeito da disponibilização desses 
materiais às equipes de saúde.

Cabe destacar que no mesmo mês em que 
teve início a pesquisa de campo, o MS publicou 
uma nova versão do Caderno de Atenção Básica, 
Saúde da Criança: nutrição infantil, nº 233. Po-
rém, considerando que não haveria tempo hábil 
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para que este novo material fosse distribuído nas 
UBSs do município, utilizou-se a figura da capa 
da publicação anterior30 para apresentar aos par-
ticipantes. Assim, nas análises do conhecimento 
houve alteração de apenas uma recomendação 
do módulo alimentação complementar - saúde e 
comportamento. Dessa forma, o escore apresen-
tado considerou a referência mais atual3. Análises 
excluindo essa questão do instrumento ou utili-
zando a recomendação anterior foram realizadas, 
porém os resultados foram semelhantes. 

Finalmente, salienta-se que o objetivo desta 
pesquisa foi avaliar o conhecimento dos ACSs so-
bre alimentação complementar, não refletindo em 
mudança de comportamento, seja na conduta do 
profissional, quanto no comportamento das famí-
lias. Contudo, cabe ressaltar que o conhecimento 
é a primeira etapa no processo da mudança de 
comportamento43. Assim, os resultados poderão 
contribuir para a realização de intervenções que 
sejam capazes de influir na qualificação das ações 
de profissionais no que se refere, principalmente, 
à alimentação complementar de crianças até dois 
anos de idade, corroborando com pesquisa de in-
tervenção em Porto Alegre/RS, a qual identificou 
impacto positivo da atualização dos profissionais 
da atenção básica em relação aos Dez Passos da 
Alimentação Saudável para Crianças Menores de 
Dois Anos sobre as práticas alimentares das famí-
lias no primeiro ano de vida44. Além disso, não fo-
ram estudados ACSs da zona rural do município. 

O presente estudo possibilitou constatar 
que os ACSs têm melhor domínio de informa-
ções sobre o aleitamento materno do que sobre 
alimentação complementar. Que receber treina-
mento melhora o escore de conhecimento sobre 
alimentação das crianças nos primeiros dois anos 
de vida e este deve ser estimulado na atenção 
básica, pois apenas pouco mais de um terço dos 
participantes referiram ter recebido treinamento 

para orientar sobre alimentação complementar. 
Ainda cabe ressaltar que, a maioria das UBSs 
possui pelo menos um exemplar de publicações 
institucionais contendo orientações sobre ali-
mentação de crianças menores de dois anos de 
idade, devendo haver empenho para que os ACSs 
tenham verdadeiros acessos a estes materiais, e 
incentivo à leitura, compreensão e apropriação 
dos conteúdos, na medida em que poucos refe-
riram saber da existência dos materiais institu-
cionais o que de certa forma, pôde ser constatado 
nos baixos escores de conhecimento sobre AC 
encontrados no presente estudo. Diante desses 
resultados, conclui-se que os ACSs devem auxi-
liar na promoção da alimentação infantil ade-
quada, possivelmente por suas características de 
proximidade com as famílias, contato frequente 
e compreensão das barreiras socioeconômicas 
e culturais que impossibilitam a introdução de 
alimentos de forma adequada. Porém, para que 
eles possam ser efetivamente os interlocutores 
da alimentação complementar nos domicílios é 
preciso que a UBS ofereça respaldo e recursos ne-
cessários para obtenção de melhor e mais atuali-
zado conhecimento sobre o tema. E, para que isso 
ocorra efetivamente, o processo de trabalho deve 
ser revisto e aprimorado, de forma que educação 
continuada e de qualidade sobre AC para os ACSs 
se torne uma prioridade no serviço. Sendo dessa 
forma, um fator importante na educação alimen-
tar e nutricional da comunidade, salientando 
que não se pode esperar que as famílias tenham 
práticas corretas durante o processo de alimenta-
ção complementar se não forem adequadamente 
informadas. Por fim, sugere-se a realização de 
estudos com os profissionais da zona rural para 
identificar quais são as dificuldades enfrentadas 
por esses profissionais, ao mesmo tempo, que um 
treinamento para os ACSs que atuam na zona ur-
bana do município seja implementado.
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